
ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

CAPA DO PROCESSO 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N° 023 / 2025 

REFERÊNCIA: 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 005/2025 

(Inexigibilidade de Licitação n° 005/2025) 

ASSUNTO: 

1° TERMO ADITIVO — PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

(Art. 107 da Lei Federal n° 14.133/2021) 

PARTES INTERESSADAS: 

CONTRATANTE: 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

CONTRATADA: 

CARINE REGO DO NASCIMENTO — R & N EMPREENDIMENTOS 

CNPJ: 40.693.942/0001-17 

OBJETO: 

Prorrogação dos serviços especializados de Assessoria e Consultoria em Controle Interno, 
visando o cumprimento das normas constitucionais e do Tribunal de Contas dos Municípios 
(TCM/BA). 

DATA DE ABERTURA: 01 / 12 / 2025 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÃO 

Origem: Administrativo/controle interno 

Destino: Setor de Contratos 

Data: 01 de dezembro de 2025 

Assunto: Solicitação de Renovação de Contrato — Controle Interno 

Prezados, 

Solicito a abertura de processo administrativo para a prorrogação do Contrato n° 005/2025, 
referente à assessoria de Controle Interno. 

A demanda justifica-se pela obrigatoriedade constitucional (art. 31 da CF/88) de manutenção 
do Sistema de Controle Interno. A interrupção deste serviço deixaria a Câmara sem a 
fiscalização preventiva necessária para evitar erros formais, rejeição de contas e multas pelo 
TCM/BA. A continuidade da atual consultoria garante a segurança jurídica dos atos do 
Presidente. 

Atenciosamente, 

Ana Carla de 

Chefe de Set 

os Oliveira 



ESTADO DA SABIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

RELATÓRIO TÉCNICO DE FISCALIZAÇÃO 

Origem: Fiscalização de Contratos 

Ref.: Avaliação de Desempenho — Contrato n° 005/2025 

Eu, BRUNA LETICIA SANTANA PIMENTEL, fiscal do contrato, ATESTO para fins de 
prorrogação que: 

1. Qualidade Técnica: A consultoria tem emitido pareceres prévios em processos 
licitatórios e de pagamento com rigor técnico, alertando sobre possíveis falhas e 
corrigindo procedimentos. 

2. Tempestividade: As análises das prestações de contas mensais são entregues dentro do 
prazo legal exigido pelo TCM. 

3. Conclusão: Manifesto-me FAVORAVELMENTE à prorrogação contratual até 
02/01/2027. 

Nova Soure/BA, 02 de dezembro de 2025. 

BR ET IA SANTANA PIMENTEL 

Fiscal do Contrato 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

CARTA DE ACEITE DA CONTRATADA 

Origem: R & N Empreendimentos 

Destino: Câmara Municipal de Nova Soure 

Data: 03 de dezembro de 2025 

À Câmara Municipal de Nova Soure 

AU. Sr. Presidente Nilton Carvalho de Lima 

Ref.: Aceite de Prorrogação Contratual — Contrato n° 005/2025 

Prezados Senhores, 

A empresa CARNE REGO DO NASCIMENTO — R & N EMPREENDIMENTOS, inscrita 
no CNPJ sob o n° 40.693.942/0001-17, manifesta seu INTERESSE E CONCORDÂNCIA na 
prorrogação do Contrato n° 005/2025 pelo período de 12 meses. 

Ratificamos que manteremos o valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e todas as 
condições de habilitação exigidas na contratação original. 

Atenciosamente, 

OJt ao 

CARINE REGO DO NASCIMENTO 

Sócia-Administradora 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

JUSTIFICATIVA DE VANTAJOSIDADE 

Origem: Assessoria em Licitações e contratos 

Responsáveis: Edemir Romão dos Santos 

CERTIDÃO DE VANTAJOSIDADE 

Certifico que a prorrogação do Contrato n° 005/2025 atende ao Princípio da Economicidade e 
Eficiência, pois: 

1. Conhecimento do Órgão: A consultora já domina o fluxo de processos internos e o 
histórico contábil da Câmara, o que agiliza a análise preventiva. A troca de empresa 
exigiria meses de adaptação, aumentando o risco de erros. 

2. Manutenção de Preços: O valor mensal de R$ 5.000,00 permanece inalterado e 
compatível com o mercado para serviços de auditoria interna especializada. 

3. Conclusão: A renovação assegura a continuidade da fiscalização sem custos adicionais 
de transição. 

Nova Soure/BA, 05 de dezembro de 2025. 

Edemir Romão dos Santos 

Assessoria em Licitações e Contratos 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Origem: Contabilidade 

Responsável: Magno Ferreira de Souza 

DECLARAÇÃO DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

(Arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000 - LRF) 

Eu, MAGNO FERREIRA DE SOUZA, Contador responsável pela Câmara Municipal de 
Nova Soure, DECLARO, sob as penas da lei, que: 

1. Haverá dotação orçamentária suficiente no Exercício Financeiro de 2026 para custear 
as despesas com a assessoria de Controle Interno (Contrato n° 005/2025). 

2. A despesa estimada tem adequação orçamentária com a LOA 2026 e compatibilidade 
com o PPA e LDO. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 — Câmara Municipal 
ATIVIDADE: 01.031.010.2.001 — Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 — Serviços de Consultorias. 

Nova Soure/BA, 10 de dezembro de 2025. 

MAGNO FERREIRA DE SO1 ZA 

Contador — CRC/BA 152- O 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

DESPACHO DECISÓRIO DA PRESIDÊNCIA 

Processo Administrativo n° 023/2025 

Ref.: Prorrogação do Contrato n° 005/2025 (Controle Interno) 

VISTOS E EXAMINADOS OS AUTOS. 

1. CONSIDERANDO a obrigatoriedade constitucional de manutenção do Sistema de 
Controle Interno (arts. 31 e 74 da CF/88) e a responsabilidade solidária do gestor em 
caso de omissão na fiscalização dos atos públicos; 

2. CONSIDERANDO que a interrupção dos serviços de consultoria comprometeria a 
análise prévia de legalidade das despesas e o cumprimento dos prazos do TCM/BA; 

3. CONSIDERANDO a vantajosidade econômica atestada nos autos, mantendo-se o valor 
contratual original e evitando-se os custos e riscos operacionais de uma nova 
contratação; 

4. CONSIDERANDO a Declaração do Contador Magno Ferreira de Souza, assegurando a 
existência de recursos orçamentários para o exercício de 2026; 

5. CONSIDERANDO o Parecer Jurídico favorável e o amparo no art. 107 da Lei n° 
14.133/2021; 

DECIDO: 

ACOLHER a instrução processual e AUTORIZAR a celebração do 10 Termo Aditivo ao 
Contrato n° 005/2025, com a empresa CARINE REGO DO NASCIMENTO — R & N 
EMPREENDIMENTOS, prorrogando a vigência até 31/12/2026, visando assegurar a 
legalidade e a boa gestão dos recursos públicos. 

DETERMINO: 

1. A lavratura do Termo Aditivo; 

2. O empenho da despesa conforme dotação indicada pela Contabilidade; 

3. A publicação do extrato no PNCP, para eficácia do ato. 

Nova Sours4 , 15 de dezembro de 2025. 

10 1?! 

NILTON C`A ..LLHO DE LIMA 

Presidente da Câmara Municipal 



Item 
1 

Responsável:EDEMIR ROMÃ() 
Departamento: ASSESSOR EM LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Relatório de Cotação 
Relatório gerado no dia 09/12/2025 115553 (IP: 136.226.184.44 

cotação rápida 8082 

Nome 
contrwaçãe de empresa para a preSla00 de serviços ternicos especializados de assessorla e 

Preço ComprasNe órgão Público Identificação N° do Item 

CAMARA CE 
VEREADORES DE 
PALMAS DE 
MONTE ALTO 
1E/92 CÂMARA 
MUNICIPAL DE 
PALMAS DE 
MONTE 

ALTO/13A 42709766000190-1-000027/202S 6633767 

Preço Estimado Percentual Preço Estimado Calculado Quantidade Unidade Total 

RS 14 166,67 R$ 14 166,67 Unidade RS 14166, 

Descrição Quantidade Unidade de Medida Data Licitação Preço Preço Corrigido 

CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA 
PARA A 
PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
TeCN1CPS 
ESPECIALIZADOS 
DE ASSFÇSORIA E 
CONSULTORIA 
ADMINISTRATIVA, 
NA ÁREA DE 
CONTROLE 
INTERNO. 
INCLUINDO 
SUPORTE, 
NORMATIZAÇÃO 
E ELABORAÇÃO 
DE RELATÓRIOS 
MENSAIS E 
ANUAIS, VISANDO 
ATENDIMENTO ÁS 
DEMANDAS DA 
CÂMARA 
MUNICIPAL DE 
PALMAS DE 
MONTE ALTO • 

12 SERVIÇO 15/10/2025 RS 6.000.00 



2 

3 

13 267.315/000 
1-41 - CAMARA 
MUNICIPAL DE 

ITABERABA / 
01,01 - 
iTABERABA 
BAHIA 13267315000141-1-000036/2025 

15 255.366/000 
1-41 - CAMARA 
MUNICIPAL DE 
IRAQUARA / 1 - 
CÂMARA 

MUNICIPAL DE 
IRAQUARA 162553660001A1-1-000020/2073 

1 

1 

SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA 

ÁREA DE 

CONTROLE 
INTERNO PARA 

AUXILIAR O 
ÓRGÃO DE 

CONTROLE 

INTERNO DA 
CÂMARA 

MUNICIPAL DE 

ITABERABA NA 
ELABORAÇÃO DE 
NORMAS E 
PROCEDIMENTOS 
PARA AVALIAÇÃO 

DA GESTÃO 
PÚBLICA E SEUS 
RESULTADOS NO 

QUE CONCERNE 
ECONOMIA, 

EFICIÊNCIA E 

EFICÁCIA DA 
GESTÃO 

ORÇAMENTÁRIA, 
FINANCEIRA.

CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA, 
PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E 
CONSULTORIA 
Tkivica Ao 
CONTROLE 
INTERNO PARA 

ORIENTAÇÃO A 
PRESIDÊNCIA E 
DEMAIS ÕRG ÀOS 
DA CAMARA 
MUNECIPAI. EM 
APOIO E REFORÇO 
TECNICO À 
CONTROLADORA 
DO PODER 
LEGISLATIVO 1 

Servirn 

UN 

ostoRnms RS 6 SOO 00 

01106/2025 RS 30 000,00 

Média MS Preços Obtidos: R$ 14.166,67 



Quantidade 
1 Unidade 

Detalhamento dos Itens 

Item 1: contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos especializai R$ 
Descrição Observação 

contrafação de empresa para a prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e O 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais 
Inc. I Art. 52 da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nP 14.133) 

órgão: 
CAMARA DE VEREADORES DE PALMAS DE MONTE ALTO / 1692 CÂMARA 
MUNICIPAL DE PALMAS DE MONTE ALTO/BA 

Objeto: [LICITAN ET] CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
ADMINISTRATIVA, NA ÁREA DE CONTROLE INTERNO, INCLUINDO SUPORTE, 

Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA, NA ÁREA 

CNPJ 

53.820.677 ?0001-

Preço (Compras 

Inc. I Art. Seda IN 
Órgão: 

Objeto: 

Descrição: 

CNPJ 

Razão Social do Fornecedor 
101iG ASSF_SSORIA ECONSULFORIA PUBLICA ITU 

Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais 
65 de 07 de Julho de 2021 (Lei ne 14.133) 

13.267.315/0001-41 - CAMARA MUNICIPAL DE ITABERABA /01.01 - 
ITABERABA BAHIA 

PRESTAÇÃO SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE 
CONTROLE INTERNO PARÁ AUXILIAR O ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITABERABA NA ELABORAÇÃO DE NORMAS E 
PRESTAÇÃO SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE 

CONTROLE INTERNO PARA AUXILIAR O ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO DA 

Razão Social do Fornecedor 

14.829.894)0001- PRIORI ASSESSORIA E CONSULI-CRIA LUA 

Preço (Compras Governamentaas) 3: Mediana das Propostas Finais 
Inc. I Art. 52 do IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n2 /4.133) 

órgão: 
16.255.366/0001-41 - CAMARA MUNICIPAL DE IRAQUARA / 1 CÂMARA 
MUNICIPAL DE IRAQUARA 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
E CONSULTORIA TÉCNICA AO CONTROLE INTERNO PARA ORIENTAÇÃO À 
PRESIDÊNCIA E DEMAIS ÓRGÃOS DA CÂMARA MUNICIPAL EM APOIO E 

Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
E CONSULTORIA TÉCNICA AO CONTROLE INTERNO PARA ORIENTAÇÃO À 

Data: 

Modalidade: 
Identificação: 

Lote/ Item: 

Fonte: 
Quantidade: 

Unidade: 
UF: 

Data Homologação: 

14.166,67 

R$ 6.000,00 

15/10/2025 

Inexigibilidade 
42709766000190-1-000027/2025 

1/ 6633767 

https://www.gov.br/pncp/pt-br 

12,00 
SERVIÇO 
BA 

22/10/2025 

Valor da Proposta Final 

RS 6.00E1,00 

R$ 6300,00 

Data: 05/08/2025 

Modalidade: InexigibIlIdade 

Identificação: 13767315000141-1-000036/2025 
Lote/Item: 1 / 1 

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br 

Quantidade: 1,00 

Unidade: Serviço 

UF: BA 
Data Homologação: 05/08/2025 

R$ 

Valor da Proposta Final 

30.000,00 

Data: 01/08/2025 
Modalidade: Dispensa 

Identificação: 16255366000141-1-000020/2025 

Lote/Item: 1 / 1 
Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br 

Quantidade: 1,00 
Unidade: UN 

UF: BA 

Data Homologação: 01/08/2025 



CNRI Razão Social do Fornecedor 
2/€74. RANION TADEU'DE OUVEIRA 

Valor da Proposta Final 
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ESTADO DA BANA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNP.): 04.8651 30:000 -1-418 

tV Se prit1300 retallJno e d.s.—ore sobre PIJCie dal~. IRffirk~ que cie 
'meças tenham sido pretendes regularmente. 

Sela patada ¡ustlkatve e motivd. por esattL, .1t, ode a AdmrniabaÇãe ~Rim inierdeS na ~Mar) *4500; 

Hifle manífulação acprdise do contreleclo smormando Irgerettla heçonagagict, 

Soja comprovado que o coindetado metiam as conidipSes ~a de healltageo 

2.3 O contratam nen tem simitosubjeavo ti prorrogação orara/uai_ 
• 
2.4. A oromodaçk) de çonueto devete ser promove* ~enlate oestiniglip deleadu ~a. 

2.5. Nas avivava:a drorrogaçOas 000tratiass.O. Wel* nbo ~toeisi pegai ou emornlide ao Ale artrea",' 
penado de ncia da contraiu* oeverão ser reduzidos ou ehmutadoe com ~dm" pana a •7' • 
2.5. O cantamb não poderá w  ptornoaarso ougo* o can tratadO troar cidnalkede r di deckengdo,
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CLAUSULA QUARTA SuBCONTFLATACILc 
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lter*:a Mu Ímpetos, encargos adotara. trabalhistas, pn~dikiea. fincão 01~111r taxa de 

soidbiriegp,40. farta, seguro e outro% necaseartas ao c,,mperreento ~Nal ..4o objeto da rr:~110. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO toa 92. V 

6. O prazo plea pagamento ao contratado a derma Qmcittieeks 1011 ~anos ericanInen-se wieminer 1'0 
limo de Relerencea, anexo a este ennrilria. 

verbete - referente ao& sennçat Are$Weala drn ~NO (OU% com.~bmigirrovske• de RI 511111011 
mil raars) 

~ceie - ~eu noa atervtços pregados em tevenaro tra 12j. com ritmariam* ailliegi4, nalledis,n, 4,000.(> 
rriM 

- ~rem, aes serviços orsstadosarn rriar t t011 12. cem veiroírierila IBM 313. RS 5 f200,00~ 

potreate - 
15.146.); 

9' Reruda - referente aos serv,ços prestados e rn maio j0512). bom- veNornente em 3^, rra viu da ekg00.00 (cicloa. rnirrials): 

6' :itarceta - 
rnd reais): 

; • perceia - 
n1ai4): 

84 »Dei§ - 
adi Miá): 

pacata - Merenta aCte serviços prestados em setembro (09112i enfri ~fiekttO era 30/09, ria kilinfije RLD.Obil DO (cinco rnd reais): 

referente aos senn;ns nreisednu ern andi 04/12). com ~eme em 35+044 no ~Dr de R$ 5.000.00 (taxo 

ralidlipaosiii*Iços ores' iien.itmeo (06112). cem effi re. Mor de R$ 5,1200•»0 (cirno 

reekeimegjdriikponeatedos er- New (WriZoo(il vear~o. 31/07, no MC, MS RS 5.00003 (amor ma 

referffle aos adrvtços-prestados em agoaia (01V12). cdrrt varstiotailo are • ra) Mar de ~moo ét~ 

101 carceili. efflpinha ema serviços prestados em oututau (lorI 2). comveriddildield em rum ne valor da RS 5.000.90 

QM 



ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL Ge 'OVA S RE 
CNN: 04.8115.130A)001-441 

11!parceia - referente aos ser. rços Drineffilalitniellema(e 01412), com vsnairneedo r 411/11. Ap rdea asai 
(cinco rnii 

12' parcela - refen~aos somos í.)revzoos 02114 ffl illiteMp 31(12 - no ~dile 5.000.0é 
,,111-aa:s1; 

CLAUSULA SETNA - REAJUSTE (art 92_ V) 

1, Os praças intimalmentc =atados sào lisos e ints~till~ um aro cantado da doa de 
~tura. em 03 de Janeiro de 2025. 

ár:44,041 o ~no na um ano. e traapenoacmtrartia da pecado do cod~, ne pFeçoe ~latão 
a ~ia. poko contratante. do Indica ÉC3P-M. calculado paio F6V IBRE, atecluabrainania pane as 

~Mu alaaa a ocOminc.• a da ai-h:az:iate 

mamam sobem:mintas ac gama, o iliarrafines mirre* de um 1111, WS COM* é pele 
da Cdtern0 mosto 

?A. No caio de atraso ou não dirs~ C.ocs) indico ks) de raeluelemeria. 0~de Deep.6 Irã 
~cid çaineeda pala última eariaçãn ,xmllecida int4)00Itdo j 4118nWlel affill. 1~1 1 eis bzIo 

kNado(s) a(;) Indes(s) derinitivo(s.p. 

7.5. Nas ater101% Atuá. otal Inda(s) iittradCi(a) oto)~ 

. ,Maduar utadaidat4. 
7,6- Case o(s) Inottoe lectdotamposoi==ser~ 

díN Quat 

"I"r'
Ni aunado feravisia Iap.  quanta 

nowstionlenb da praça do ralar remensacenta. 

143- O regente será matizado por apostar:amo, 

.AUSULA OITAVA - ~MAÇOU CO CONTRATANTE test 92..X. P3 a XtV) 

a.) São obngeoSes do Contratante 

Exige o cumprem= de todas as atrtaçOi ~anidro pelo Cansando. de scordo ocrn o ~Moa seteranseess: 

8.1 Racaber o ~No no prazo e condIções Eteaueieutlas .-J3 lama da fialertinalt: 

No(4ffcar Gootratado, por itterttb. sobre ' ca 5 O-ateie:açu vadneadad no otadlo garnackki. Para Que 
no, etie substItuído. reparado ou corn.943 r;p1,-,:it, ou em parle, ‘111 smaccaras: 

AOpatipanher st fectattzar e tutec.440 oc contrato e o curnprermattades

Is. Compilar a arnpraaat para amasio ca Nota Fllit* na Que omina á pirada ~cum* onseu00 do 041.td., aileMs de liquidasgio e memento. querele houver caneaviemia amam e aue~e do ~ta. qweelbeid dirnammilo, 
é ~Magda conforme a art 143 da Lei no14.133, de aori;

..Vdtuar a pagamento ao Contratado do vator corriapondente a ratecanio do objertp, 1~ e wrafriAias 
no gammen* Contrato e no Tape oe Retevéne* 

.S.a. Aplicara° Contratado as sanções previstas ra ices mate Contrato, 

Explicitwealde amar decisão sobre tocas as salkae95es• ~lu 1011~ , lernellik ontrato, reseelmedas os requenroentos riwsfesuiSeallã pnAll~Clit de ~tuia anteraase para a boa em:coçai° do atosta 

Anmenetraçao lera o ptli2m de 16 ouinru ) dias. e conter da dant do Pralaotae da elalabiaeàá Para deadki adietada a drahaania motivada. per igual) perodü 

éciamasponnar eventuais pedem de raestedelocimenes etc eowitorto neonAin~encieim Moa gisio caitanetio 
CMCOMkern0 de 15 (gume} diss. 

t".3. ti. Comunicar o Contratado na ntooterse ort uostoi-ei mems-ro oc orciato paio Coneetante, no cem detiel-115. gr de &Én* 14.133 oe 2021. 

O c..2rwart .c, rifla Fe*pentpsra par ,riumsa:_er -urrwornfgsars aiairgiãos peia OiNteade gen Searire, anta puir wáxisiados iá execução oc contrato. Dam como por queimar darto aledaida e IdOddlek de ale do Cdrarstado da saca empregados, propostos ou subordina:loa,. 

Por rnakadleilai" Uro 
sme thdíaa Oweile eillve doid. peai 



ESTADO DA BAJ-11A 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNN: 04.1165.1300X3e1-113 

CLAUSUCA NONA - OBRiGAÇÔEE DO CONTRATADO te. X12, XJV,KVI MO 

Ctinaalado 001. CSaralrtr todas as oon7,4çues constantes dane ~Ma * tle soo timarártio 
oviusásanienta seta os Mime e os oratornam ~certames da bort a perfede emecupão 
obiglobOtell a seguir dispostas_ 

. Manear propalo rialito peia Admanatrags;.,r1.. -ozi=.: do aMviOtail flOMMIli&S,na andu* do ~Ia 

A ~cação ou a marenençaiic cio crepow ca ~CM pousol sag monanA pop ~OU UOIMMIL C00% 
&Memores joillfirada iliovenoo a sopesa dosignur outro pana o oner~ de ~ai 

L . Aterwer a daiamar~ regUares arniwzas Delo Moei o ooMsãoQU akaa~atipeaas O& 137, III e 
ledo ardam:km*1s~ inloo~o par elas solicitados 

9.4. Aldcat os brePreffialde necaseastbs ao perreit,c. rurnprimenm u urnoolo *Mio. 
copnecimento IKIMSAKI05 tornorardo os nalehal3, equrpernertMe. elnalMedles ~da 
ouvrtiderte. qualidade e tecnokagle deverão atender ás lemf nd * - S .11~ e a 1~4 t. i ds 
9.5. Reparar_ ~ir, rarnove, substikur as sia* ~ase, no MIM ou atri per" Mi Palla &Mb pia 

WinUrala OS ~viços noo quais se krtráficersm vCciós, detritos ou lneera~ nialieméleriaa 
~dos. 

• flonxxonotizzar• se pelos vicias e canas r.ftoorrerdes di szoce~ 00 amar,0 icardown.o 

Correurnidor fla n 8.07‘de 1990». bem como cts-r toda osi~ CalUseted á 
srdt~il Unia msporiaablritiside a Mcaliza;ãri ou o acioneonnlanwing ni~lio ~Mips 
içará autorizado a~contar dos pagarnertrs denodes reg de cprold* Meã no MIM ene, 
sos danos ~os. 

92, Não =tratar. ~mie a vOlincia do ccri 1.,"-On;Lig0. cornparibelm OU~MI SM IMO 
iidaktads ci aiderro grau, de deterge do comutam ou do eme cay amor 00 camei" iieriermia

rafacratio edUCLe.  1..* 14.133, d2 Ü : 

• Quendo nãe for posa ivet a vem Fiakçao 3 regularidade no isedi 0110.0 da Fanzeilbse S1CAF; 
opio~d ~u(* adengar 00 54101 figPertSiiikid MIS fiscatttzaiçio db-dlallen..M14 iMD Main avaumw 

rdoolis dois onesiços. os seguintes coo-aratu. 1 prova A rawalwiril~ ã ~et 2) 
conkuntat k MI tributos tederaia e a D 0Mui da Unão; 3) Crit~ qui 
Ftroprida ~ou 1241straid Co domicilio cai elide dó otivanstridi. 4) Gertalia-Sai Rigni~ 
r.:ertklato ~de Dabilos Trabalhistas - Cr4OT 

• Fbrspronpaellaer-is polo caisiprInianto das pátgaigins prodakb int Mordo. Conveggbo, Disiakik 
Trabaihó ou ~tal diís Alligorins ntrana~ Alo 0~ Ma Una 

as 
111 

ópialersare ies. ?Medras e danais ani~ em laghaingla affleigrie. *da MOI!~ 
fesponsabilodade ao Contratare 

9-.10. Comunicar ao Ftsc‘s cie wrarato. noPuTLO de 24 tvwde e co;LrJz.  rio^ crialmw woureMillelmna 041
que se verifique no local rios seniiças. 

• 1. Prestar todo asciarecimemo r.st4 h-domação 10•42112,à11 pulo Consumia ou por leaLpinallibk110~09411~ 
nau°. a quatqua tompo, ao foca/ dos habalhes, Dam uktfa clocuri~ rakeiveadi •~6tipteleadlaimanao. 

4-12. %mimar, Pc ~Ima* do CorMatente, quiquer ahvidade COM ano tórn a - 
bús terenica Ou que penha m,n.co s seguairça de ^Deo ou berra de terratnia 

9.23, Prexnover a 5~, mariumoçáo a dallincia ris matrintlAa. facramentta, I tido que fiar 1w~ à 
151400.. ~ia aVii~ do contrato 

• Conduze as trabalhas com adia ~anca as Moinas do " 1~ 0 Perna" affiláledu ai 11118/1" 0.94211, *apodem pin~a, ~tanso asmisclinpo o socai dra serviços • rolai illelbirs~1110 4101010~ We' :-
diSdkárssr 

9_15. Sotsmater prevarname. por esmoa, ao COntrittpilia, Oer• rklale • 10111141 ç1e3, quioqw "Allen" f" "Wh* elawubvol clIall~ is belmafceQ5es do rb4MObei causam° OU reartmemile~, 

9.115.Não penai* a utilização da cpaictoar man" co rNailiuí de daaeribais onak, emano ruit niandiolo di amptuanik Ato okipoprour zap ~me anos. rem oorm:iir a ui.-ação da tfarmiaw: muar 0. ~Mn nem em liabaria mano, 
inealubm. 

9,17. Manter ~Me Urda a siàgêiwao conitguo. em4~10.10 9 111/0 Sfeiffirlikt aili~ toa= noreppnes exigidas para ta~ ria contmlèn.it 

9.18. Cuzgrri•hr spao saiu* todas as rrirOrrrN2ezi Czt-9411. uri CIGG011~3 curopersinti do coolraez 
9.19arclir com o ónus checorrento de ~muni isoulvioce Na ditransionerrienei deli aliaSEMMOs 
shcknivits quanto sue pariu vsnaveirs ~rume% dt ~rue toemos Ince*" deversaio 

AnkeekneaTle em sua ta Mo MinlelOsw O 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOM SOUIllf 
C .!: 04.814.4304)001 -48 

oaarrat aÁgurnaos evaters anadas na art. 721, il. d. ( jir 14.131 dik 2021: 

41. Çurrrprir. alom dos pordukauos Iogas vigegdem de trabed redrara!, ~duma ou rounicipek u domas de 
de Contratada:e: 

921. Resduar a tratistçiáo mnraurdi coro vanstertmear de CafÁrt~ I teUgali 1~1115, SM penei 4.1t... 
infOnIaações. podendo exigir rrroderve a rpapecdeçao doe ,a0cosee~111sliodeas * ellOPM Ilenadaes epaa dandriaerá 
telter4ãe dz.& Sikrvi tiV 

'CLAUSULA DÉCIMA-08RiGAÇÕES Pornher(res A LGPO 
10.1. As padas devedio cUrnpra a LM 13.70% de 1,4 der aW•sto de 2018 ft.,Gni. ;mento a iodos os Mote persoeSo 
spur landim es" em radio do cesteme OU dn Ponteio add~ro que erranaminwin urbe a eer ~dm• 

a;091~0 ar propoeta noprooadIrnanlo der cor~d Irdat~n~ de datienaffid du dd adalladtstr-' 
~sal_ 

dados daddoi acimento poderão eer LitriLtados para fandadei que~ard SOU WaladO :145 acriedo Gorn 
e ~OS do ár5da LGPCS 

11110- E %iirda*o ompeftleenento com turcevol rios dada* ~loa 1ora dai hipéleass ~dee MIn Li 

110. Terninado tatarnento Ckrà aaos 821 remos do rgt 15 de LGPri. á Oras dei Centilided0 edeardrioa.12wn 
dwobsocaas cid art. 16 de :.CIPQ, $neá.t.nod atoeiat ern d$ée nouwer die~a de ainda i dodurniedagáo paia Ma 
rfa' essmroiaçáo de cumprimenta ris purgações federa Ou cena!~ 41 ~dr ~MD preser: 4f-M 
el~i§e's 

113.5 densa ce) dandratado orientar e manar seu* ar/0ra~ Nb. wdiPam qfilikai4•mapcdffibilidaded 
deÍwrrersddLGPD 

10.13. O Contraiado deverá canta de suPoNrírcioses e subeonlraleddeo Oramprimento doa daumewelg.~~1a, 
darrnanacendo kolegreirnerds responsável por gerar* sua obseraireda. 

10.7. O Contatado devera preaukr, do vazo fixado peio Co** , prorrogimi quaairtUÉsr 
#110m~ amai dos cUbdos petesoaki para curnixonen to da 1.3Pi.k. ineLegue ;gana8 adtpado. 

~cai de disks formadas a parta da conratds adnumerardes'. ~em" eqUilse que is ~unhem a 
appaiDersar dados pessoas, dever era ~nados err ~bom Med medite^ balidaidl ~Mi de 
~toe ratam/Jos eLGPO. ar! 37). corri cada acaled &ft. tidn1ra,a. da 
reaponsataluação, em caso de ~narra orNiabes desato, do abudr* • 

VI.L.0111 ~~ 4 10111 ~IN lar ______~1210111411. 11. 1111111~ 111~ 0 ~-
damas d~~allimM narii~le Peddidialenliin 

1410 O ~ao esta sujeito a ser alaradr prodadernemne 
Mérago paia aihandada cxtrndetençe em ~acra! a ANPD por ~da daIrdleadámlass 
nalorme de L.GPO. 

CLAUSULA otdzatA PRIMEIRA - GARANI1A be EXECuçÃo,im.  La) 
. 4 . P40 remete exigencre de garganta COM 3& L da aisoudid. 

INiFRAC.OES E SANÇÕES ADLUNISTRATNAS te&t,245 

Cornsle inflação admirustraihre, rgteraroa dal,e, 1.1.14, a2ii  a 
a) der causa rnes.rebuçad parciaddoodelrods: 

D) dei musa it intui nega° perorei da contrato que ~orare dano a•Maariatra9lio 
aervioah aubtens ess, & interesee rotehvo• 

o) dor oaLata 8 nemuição 10431 00 awitfaw, 

0) ~gr o retardamento de ittecuçáo 0,.áda enuNid do Mem* C:0111,5~ sem mem ~aedo: 
e) apresentar doorana~ fuá* riu westa, dee-ff:soeu touca duraria a ~cucara do csarereea 

pladowato fraudi.denta a weawefflo do arre" 

odesponai•ue na mudo ire:Ónix) ot.: =nele/ fraude de queime ndhaniaa, 
vraticer alo 14000 pnyved0 no art 54' da Lia To 12.848,  de l• ~Mi 21313. 
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S.40 apilupdas no oomtMado cara incorrer nes trukaMa atina de~tataisquirtlaa 

Maandr . (pendo o consarada der camela a 1~0 pardal do oaninno., amem que Mo de
~Içar imposição da 3~1~ ma a grave (art 156. 42*, da Led ri*  /4,133 Sie 2029; 
irnperfimenlo de licitar e ataltiter. quando praticleillee ai cMtkitee ~ia nell e 03 
aubitern eome desta Contada. sempre que não eelarallicar a imp=ifflo* perweild~ glOnt cot 
4* da 1," o* 14133. Oe 2(W): 

Declaração de inidansudade para balar e contratar, quando taraticadu M Oaiwatiaatliaeulleasniat datou Y. 
'T e 'h' do sutirsuan acama deis C.io rato, hem asma nu alheai "Ir. 'e • "c 0w~ a aallleatMe 
Pernialcude nati grava (ai 156 45', da Lei M*14 133. dia 2de1). 

libar 

Monatefla da 1% idos por cento) dor dia de alma rall~ipauff Quénia mala 
de 10 (dez) dos: 

Illoranorra de 2014 ívÁnte par zer•tu) C. valor total do contrato ffir dai tia almaa 
(Mau pela incaservâne,a ao pi azo fMcd0 all**041111~ Offile011~ OU IrOPOr 

O etrasa ~na- a 20 dias ~Mn a hdrianistraçáo a ~moer e ~Ge decair* par cauturneuenta 
v"arr ciatebnntedla ~Alar de luas Clausulas conforme ~én o ~ido art 137 ditai n. 14. ai da ear. 

dr Comparrealória, pua as rutlfeigaus d...,*scribra nea doem ir arAt 41p aa,,d~ *Ude wihie 3)44 de Mar 
do ~In 

) Compans~ paran unem!~ toa do contrata privada ele eilnee'e deo lielatem 12.1, del6We 301r.do 
vaiar do Comida. 

Reseadraçào ~orna na alínea "O' ac subira:ri 12.1, a roMa sara de 15% a 3119kto tutor Cie 00" 

Q) Para infrações desurias na aiinaa o ao subiam 12.1, arriudts sara de 15%a ~O telkdrilettera li 

h) Fama untraçbadescruta na Masa "a' do s?..oilam 12.1, a mirl~e 1M1130% mor dr)Caraima 
ressalvadas as segukses tntraçfres-

A arkzaçiko dez unau prev,:stac neste Cansara mie agia hWee gleuma, Ghell~D ~Ilg110 
ao dano causado ao Contratanta  15e, kr da f. a] ri' 14.1.3Ldir 

as sanções previsWit nes:e C.ortraio ~aio sar aplicadas cianideatalasetill com * mula Ort. ia 
133, cie 202ii 

1284.1. Angu da 11011oeçao da muita gra faCuf2da defesa do nanem,* fick arasoU 15 Mima) alma dó& 
ritiátata da mai ladmnia (art. 167,  rei14.13 +ás 20211

12_4.2. Se a muita aplicaria e as impou:ages catiMrá forem 
paio Continuas ao Contratado. Mon d4) pada dessa miar,  a 
ixtbracta juácielmsnibtart_ 15d. w Ue  113 á9 20211,

4 3. Pferairlente 410 wcamirtriarnento ã C•nl-rarTÇã oicliczat. a 
ala° (vIale) dias, a contar da data DL rac~trhanto cra 

.• 
A aptização das SanÇões reglizer-sogi err fanei!~ aterrIx~ 914**§~ -0621~ *a arrote deitam 

~do, ~vendo-abo procedimento atenre nd Captit 11K~ da 
ei paneddedes de ~aumento de Cites e coonnaaor ide cleck~ da 

W. Na meação das sanções tordo nonalderselos (ar:.  tedAt*. cluj Umirr0-14,1n,ale=213:

• a), a "reza e a onovidada .,ifração ~Ida: 

- b) especollarídadesdowso conaelo: 

-as cal:drilla:Ices agravaram du avanuentsa: 
os danos que Ctgita provierem alara 0.Ceellmanle 
8 rnoldrifecea ou o aperfeiçoamento depravam.* de irriegr~ canforrnertormas e 0~ doe 
decor e 

124 Ou atei previstos, coma intngoes rearrup.srseves naWyr 14,1?3, Ork 2021,. eu Mi Odila lel da rldracaas ~e da Admintstração Plibitea qUe lambem sejam upwWIma sarna laaérai na Lei no ullatl. de gen 
~De et julgados conjuntamente, iNcia nkerraile._aqiukfi~s4 r e aukajecw. 
dign~ na tainnaal.ts alm.

7. A personaidlede juridács Co Corantladc pu ilKi:liffle=gelp 411~1 OtieD dep afelciltar, enocérkr ou ~imito a ~ah doa auts ' flanO Valifte3 tai MS (1~ 
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Ditrimeigt, e, nesu case tuJips ..-.5.:s arstcs cias lançam %dia:~ # p#SaMlufflPa amiba "0:2. ..... .. jos seus edonseusifauorw, e sQ..los cmpeoeres de ~1~ # ~1i~ Glieni~.0Et -- k.... 
~no IMO Com redação de winpição ou contraia, de tete ou da dindio, dons eCeedindlildb. 'ciiiir..M.'!.:.7 





ESTADO DA RAMA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
cmfv: a4.eis.13'0=01-48 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 0 - CAmara ~doai 

01031.0102.001 - Gex tio e Oesenv. das ~dl till~ 

TO DA DESPE/IA.: 3.3.90.35.00- Serviços a* Caneultailia. 

DECOAA QUINTA DOS CASOS OMISSOS {Jan. 92, Jiln 

contratado é adegado-e ruis ~emas conudOes comiam*, ad ele øu qdrik‘za 
ruic~06 attis o Ogligt 25% ¡vrnte• drdso por oenes) do velo, Mil de"- , 

alteraoMa ~trauma ~go sei 7.or.cvdas nuiaranee cadibraplo eik leme rialtio, im~ à ui 
da Conetoone jurídica do corturateote - aidC nas casos de juld~ RIIMMOdedli de 

hipólnee aro que a Iorrnaiiraçáa ao acth'ito deve;É oodrrer no pia ad rnàxínso * 1 NO 
,133, de 2C21). 

~Mn* CNC não carectorzvo Niera00 do ~do podern lar 1~ pm ~Ma Midik.:~4~ 
garle'etio aditivo, na forno o  3S da LM nb 14.133 de 2021_ 

Dr=ron.a, SERMA- PUBLICAÇAC 

174. r.a.ertirá ao coPtrarene divuJger v prinerie onutrwritrtto no Po1*II flTJLfl
k figo‘pmotten0 ert 94 cik Les 14 134. de 2D21 alIns GOMO no faspimiNci ao 

.45a Let n 14133, da 2321, e aoan. sr da Les & 12.5271 ali,2"  0110.ipt,r kikiá 

Fica ei& o Ferm da Jusbça Fadeed da 4 Rn440. 5~ Judiciada 40 ~Mi 
chi,t~ de, execução doge Torrno de COrgiatO que ao ouderem alie~pilideant~ 

[..& O' 14 131121 

Soure GA, 03 de lanem de 202.5 

Sellneria Ladeia Santana Pimentel 

1- .•,.r.trp, • 

0:1eirk 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 14/12/2025 11:04 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N° 20256292355 

RAZÃO SOCIAL 

CAR1NE REGO DO NASCIMENTO 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

176.161.371 - IN APTO 

CNPJ 

40.693.942/0001-17 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 14/12/2025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARIA 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CARINE REGO DO NASCIMENTO 
CNPJ: 40.693.942/0001-17 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:08 38 do dia 14/10/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/04/2026. 
Código de controle da certidão: 760C.98C1.095D.FE84 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



14/12/2025, 11:08 Consulta Regularidade do Empregador 

CAI 
CAIXA ECONÓMIC 

imprimir 

A 
FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

40.693.942/0001-17 

CARINE REGO DO NASCIMENTO 

RUA CONS MANOEL DANTAS 77 CASA / CENTRO / INHAMBUPE / BA / 
48490-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/12/2025 a 04/01/2026 

Certificação Número: 2025120607225587229932 

Informação obtida em 14/12/2025 11:08:38 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https.//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadocisf 1/1 



Prefeitura Municipal de Inhambupe 
SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

PRAÇA DA BANDEIRA, 74 

CENTRO - INHAMBUPE - BA CEP 48490-000 

CNPJ: 13,647 185/0001-72 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 000156/2025.E 

Nome/Razão Social: CARINE REGO DO NASCIMENTO 

Nome Fantasia: R&N EMPREENDIMENTOS 

Inscrição Municipal: 9900287 CPF/CNPJ 40.693.942/0001-17 

Endereço: RUA CONS. MANOEL DANTAS, 77 CASA 

CENTRO INHAMBUPE - BA CEP: 48490-000 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO 

Observação: 

******************************************************************************************************************************************* 

******************************************************************************************************************************************* 

*************************************************************************************************************************************** 

Esta certidão foi emitida em  14/10/2025  com base no Código Tributário Municipal 

Certidão válida até: 12/04/2026 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada 

Código de controle desta certidão: 2600011567550000002355180000156202510148 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https://inhambupe saatri.com.br, Econôrryco - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento 
Impresso em 14/10/2025 às 09:19.30 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CARINE REGO DO NASCIMENTO (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 40.693.942/0001-17 

Certidão n°: 61533933/2025 

Expedição: 14/10/2025, às 09:16:30 

Validade: 12/04/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que CARINE REGO DO NASCIMENTO (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 40.693.942/0001-17, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

r.)'..1v:1.-la.s suge,3¡::::)es 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRAM° N° 005/2025 

VERSÃO ROBUSTA E EXPLICATIVA 

TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CONTROLE INTERNO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA E A 
EMPRESA CARINE REGO DO NASCIMENTO — R & N EMPREENDIMENTOS. 

PREÂMBULO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.865.130/0001-48, com sede na Praça Nossa Senhora da 
Conceição, s/n°, Centro, Nova Soure/BA, neste ato representada por seu Presidente, o Senhor 
NILTON CARVALHO DE LIMA, inscrito no CPF sob o n° 002.446.953-63, doravante 
denominada CONTRATANTE; 

E 

A empresa CARINE REGO DO NASCIMENTO — R & N EMPREENDIMENTOS, Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n° 40.693.942/0001-17, com sede na Rua 
Conselheiro Manoel Dantas, 77, Centro, Inhambupe/BA, neste ato representada por sua 
titular, a se. CARINE REGO DO NASCIMENTO, doravante denominada CONTRATADA; 

Considerando o Processo Administrativo n° 005/2025 e a Inexigibilidade de Licitação n° 
005/2025; 

Considerando as disposições da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, especialmente 
seus artigos 106 e 107, que autorizam a prorrogação de contratos de serviços e fornecimentos 
contínuos; 

Considerando o Contrato Administrativo n° 005/2025, celebrado em [inserir data], que tem 
por objeto a prestação de serviços especializados de Assessoria e Consultoria em Controle 
Interno; 

Considerando a necessidade de manutenção da continuidade dos serviços essenciais de 
controle interno para a gestão administrativa e financeira da CONTRATANTE; 

Considerando o desempenho satisfatório da CONTRATADA na execução do objeto 
contratual; 

Resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições a 
seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO DO ADITIVO 

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto exclusivo a prorrogação do prazo de vigência 
do Contrato Administrativo n° 005/2025, mantendo-se inalteradas todas as demais condições, 
especificações, obrigações e responsabilidades originalmente pactuadas. 

1.2. O objeto original do contrato a ser prorrogado é a prestação de serviços especializados de 
Assessoria e Consultoria em Controle Interno, incluindo análise de conformidade legal, 
orientação em procedimentos administrativos, assessoria em matéria de licitações e contratos, 
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e demais atividades correlatas necessárias para atender às demandas técnicas e 
administrativas da Câmara Municipal de Nova Soure/BA. 

1.3. A prorrogação não implica em alteração de escopo, ampliação de responsabilidades ou 
modificação das condições comerciais pactuadas no contrato original. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO 

2.1. Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato Administrativo n° 005/2025 por mais 12 
(doze) meses, a iniciar-se em 31 de dezembro de 2025 com sua execução a partir do dia 
02/01/2026 e encerrar-se em 31 de dezembro de 2026. 

2.2. A presente prorrogação respeita rigorosamente os limites legais previstos na Lei n° 
14.133/2021 e nas disposições contratuais para serviços de natureza continuada, conforme 
estabelecido na Cláusula Segunda do contrato original. 

2.3. Durante o período prorrogado, a CONTRATADA continuara obrigada ao cumprimento 
integral de todas as obrigações contratuais, inclusive quanto a prazos, qualidade, 
disponibilidade e atendimento às demandas da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

3.1. Fundamentação Constitucional e Legal 

A celebração deste aditivo encontra amparo nas seguintes disposições legais e 
constitucionais: 

a) Artigo 37 da Constituição Federal de 1988, que estabelece os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência corno fundamentos da Administração 
Pública; 

b) Artigos 106 e 107 da Lei Federal tf 14.133/2021, que autorizam expressamente a 
prorrogação de contratos de serviços e fornecimentos contínuos, desde que demonstrada a 
vantajosidade para a Administração Pública e observadas as condições de habilitação e 
qualificação do contratado; 

c) Artigo 94 da Lei n° 14.133 2021, que exige a publicidade dos atos de contratação, 
incluindo prorrogações, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

d) Princípios da Continuidade do Serviço Publico e da Eficiência Administrativa, implícitos 
no ordenamento jurídico brasileiro e reafirmados pela jurisprudência do Tribunal de Contas 
da União (TCU) e do Tribunal de Contas dos Municípios (TCM/BA). 

3.2. Justificativa Técnica e Administrativa 

A prorrogação fundamenta-se na imprescindibilidade e natureza continuada dos serviços de 
Controle Interno, essenciais para garantir a legalidade, legitimidade e economicidade dos atos 
administrativos da Casa Legislativa, conforme exigência constitucional, legal e das normas 
de governança pública. A presente decisão é justificada pelos seguintes motivos: 

I — Essencialidade e Continuidade do Serviço Público: 

Os serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno constituem insumo fundamental 
e de natureza contínua para o funcionamento regular da Câmara Municipal. A interrupção 
destes serviços acarretaria grave risco à segurança jurídica dos atos de gestão, 
comprometendo: 

e O cumprimento de prazos legais e obrigações impostas pela legislação municipal, 
estadual e federal; 
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• A correta instrução de processos administrativos, financeiros e 
licitatórios; 

• A conformidade com as determinações do Tribunal de Contas dos Municípios 
(TCM/BA) e demais órgãos de controle; 

• A implementação de políticas de compliance, integridade e governança pública; 

• A proteção do patrimônio público e a prevenção de irregularidades administrativas. 

A descontinuidade dos serviços criaria lacuna critica na estrutura de controle interno, 
expondo a CONTRATANTE a riscos de responsabilização civil, administrativa e penal de 
seus gestores, bem como a sanções e penalidades impostas por órgãos de fiscalização. 

II — Vantajosidade Econômica e Eficiência Administrativa: 

A manutenção do contrato com a atual prestadora revela-se significativamente mais vantajosa 
para a Administração do que a realização de um novo processo de contratação, pelos 
seguintes motivos: 

a) Preservação de Condições Comerciais Favoráveis: A CONTRATADA mantém as 
condições comerciais originais (R$ 5.000,00 mensais), sem solicitação de reajustes adicionais 
além dos previstos contratualmente, o que garante previsibilidade orçamentária e 
economicidade na gestão de recursos públicos. 

b) Eliminação de Custos OperacionaiS de Nova Contratação: A realização de um novo 
processo de contratação (seja por inexigibilidade ou dispensa) implicaria em custos 
administrativos significativos, tais como: 

• Elaboração de novo Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Termo de Referência (TR); 

• Publicação de editais e avisos em meios oficiais; 

• Análise de propostas e documentação de habilitação; 

• Formalização de novo contrato e respectivos aditivos; 

• Custos indiretos de gestão, controle e fiscalizaçao de novo fornecedor. 

c) Evitação de Período de Adaptação e Transição: A substituição da CONTRATADA por 
novo prestador acarretaria período de adaptação técnica, durante o qual haveria: 

• Curva de aprendizado do novo consultor em relação às rotinas, processos e demandas 
específicas da Câmara Municipal; 

• Risco de descontinuidade ou atraso na prestação de serviços durante a transição; 

• Possível perda de conhecimento acumulado sobre questões administrativas e jurídicas 
específicas da CONTRATANTE, 

• Necessidade de treinamento e integração da nova equipe tecnica. 

d) Otimização de Recursos Públicos: A prorrogação alinha-se ao princípio da economicidade, 
maximizando o retorno sobre investimento já realizado na contratação original e evitando 
desperdício de recursos públicos com processos redundantes. 

III — Desempenho Satisfatório e Regularidade de Execução: 

A CONTRATADA vem executando o objeto contratual de forma regular, satisfatória e em 
conformidade com as obrigações pactuadas, conforme atestado pela fiscalização designada. 
Especificamente: 
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a) Cumprimento de Prazos e Obrigações: A CONTRATADA atende 
tempestivamente a todas as demandas de consultoria e assessoria formuladas pela 
CONTRATANTE, sem atrasos ou inadimplementos; 

b) Qualidade Técnica: Os pareceres, orientações e análises fornecidos pela CONTRATADA 
demonstram elevado padrão técnico, fundamentação jurídica sólida e aderência às normas de 
controle interno e governança pública; 

c) Manutenção de Condições de Habilitação: A CONTRATADA mantém todas as condições 
de habilitação jurídica, fiscal e técnica exigidas no processo de contratação original, sem 
registro de irregularidades ou impedimentos; 

d) Disponibilidade e Responsividade: A CONTRATADA demonstra disponibilidade 
contínua para atendimento às demandas da CONTRATANTE, com tempo de resposta 
adequado e postura colaborativa; 

e) Ausência de Sanções ou Inadimplementos: Não há registro de aplicação de sanções 
administrativas, multas ou penalidades à CONTRATADA durante a vigência do contrato 
original. 

IV — Previsão Legal e Jurisprudência Favorável: 

A medida encontra amparo direto nos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, que autorizam 
a prorrogação de serviços e fornecimentos contínuos, visando à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a Administração. A jurisprudência do Tribunal de Contas da 
União (TCU) e do Tribunal de Contas dos Municípios (TCM/BA) reconhece a legitimidade 
de prorrogações de contratos de serviços contínuos, desde que observados os requisitos de 
vantajosidade, desempenho satisfatório e manutenção de condições de habilitação. 

V — Alinhamento com Políticas de Governança e Compliance: 

A continuidade dos serviços de Controle Interno alinha-se às políticas de governança pública, 
integridade administrativa e compliance adotadas pela CONTRATANTE, contribuindo para: 

• Fortalecimento da estrutura de controle interno e prevenção de fraudes; 

• Implementação de boas práticas de gestão administrativa e financeira; 

• Conformidade com recomendações de órgãos de fiscalização (TCM/BA, Ministério 
Público, etc.); 

• Proteção da imagem institucional e da credibilidade da Casa Legislativa. 

3.3. Conclusão da Justificativa 

Portanto, a prorrogação do Contrato Administrativo n° 005/2025 é medida legítima, 
economicamente vantajosa, tecnicamente adequada e alinhada aos princípios constitucionais 
e legais que regem a Administração Pública. A decisão foi tomada com base em critérios 
objetivos de eficiência, economicidade e continuidade do serviço público, visando ao 
interesse coletivo e à boa gestão de recursos públicos. 

CLÁUSULA QUARTA — DAS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 

4.1. Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições do Contrato 
Administrativo n° 005/2025 que não colidam com as disposições deste Termo Aditivo, 
incluindo, sem limitação: 

a) Obrigações e responsabilidades da CONTRATADA; 
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b) Direitos e deveres da CONTRATANTE; 

c) Condições de pagamento, reajuste e atualização monetária; 

d) Garantias, seguros e responsabilidade civil; 

e) Sanções administrativas e hipóteses de rescisão; 

f) Fiscalização, controle e recebimento dos serviços; 

g) Confidencialidade e sigilo de informações; 

h) Disposições sobre resolução de conflitos e foro competente. 

4.2. A CONTRATADA declara, para todos os fins de direito, que mantém as condições de 
habilitação jurídica, fiscal, técnica e operacional exigidas no processo de contratação original, 
comprometendo-se a comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração 
nessas condições. 

4.3. A CONTRATANTE ratifica sua intenção de manter o vínculo contratual com a 
CONTRATADA, reconhecendo a qualidade e a adequação dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA, PUBLICAÇÃO E EFEITOS 

5.1. O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua assinatura, produzindo seus 
efeitos financeiros e operacionais a partir de 03 de janeiro de 2026, data de início do período 
prorrogado. 

5.2. A CONTRATANTE providenciara, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a 
assinatura deste aditivo, a publicação do extrato deste instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e em seu sítio oficial, em cumprimento ao artigo 94 da Lei n° 
14.133/2021 e às normas de transparência e publicidade dos atos administrativos. 

5.3. O presente Termo Aditivo constitui parte integrante do Contrato Administrativo n° 
005/2025, sendo inseparável deste para todos os fins legais e administrativos. 

5.4. Na hipótese de conflito entre disposições deste Termo Aditivo e do contrato original, 
prevalecerão as disposições mais recentes (deste aditivo), ressalvadas as cláusulas que, por 
sua natureza, devem permanecer inalteradas. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DURANTE O 
PERÍODO PRORROGADO 

6.1. Durante o período de prorrogação (03 de janeiro de 2026 a 02 de janeiro de 2027), a 
CONTRATADA obriga-se a: 

a) Manter a prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno com o 
mesmo padrão de qualidade, disponibilidade e responsividade observados durante a vigência 
original do contrato; 

b) Cumprir integralmente todas as obrigações contratuais, incluindo prazos, especificações 
técnicas e demais requisitos estabelecidos no contrato original; 

c) Manter atualizada toda a documentação de habilitação jurídica, fiscal e técnica, 
comunicando imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração; 

d) Colaborar com a fiscalização e o controle exercido pela CONTRATANTE, fornecendo 
informações, relatórios e documentação solicitados; 
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e) Responder por eventuais danos, prejuízos ou responsabilidades decorrentes 

de sua execução inadequada ou negligente. 

6.2. A CONTRATANTE, por sua vez, obriga-se a: 

a) Efetuar o pagamento pelos serviços prestados conforme as condições pactuadas no 
contrato original; 

b) Exercer a fiscalização contínua e adequada sobre a execução do objeto; 

c) Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade ou deficiência na prestação dos 
serviços; 

d) Fornecer as informações e acessos necessários para que a CONTRATADA possa executar 
adequadamente seus serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. Qualquer modificação, alteração ou aditamento ao presente Termo Aditivo deverá ser 
formalizado por escrito e assinado pelas partes, sob pena de nulidade. 

7.2. A aceitação tácita ou expressa da CONTRATADA em relação aos termos deste Termo 
Aditivo constitui ratificação de sua concordância com todas as disposições aqui contidas. 

7.3. O presente Termo Aditivo é regido pela Lei Federal n° 14.133/2021 e pelas leis 
brasileiras aplicáveis, sendo competente para dirimir qualquer controvérsia o foro da 
Comarca de Nova Soure/BA. 

FECHO 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos. 

Nova Soure - BA, 19 de dezembro de 2025. 

cÂm CIPAL DE NOVA SOURE-BA 

CONTRATANTE 

Nilton Carvalho de Lima 

Presidente da Câmara Municipal 

CPF: 002.446.953-63 
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CARNE REGO DO NASCIMENTO — R & N EMPREENDIMENTOS 

CONTRATADA 

SO r" -Q- R-Lct 

Carine Rego do Nascimento 

Titular da Empresa 

CNPJ: 40.693.942/0001-17 

FISCAL DO CONTRATO 

Sr' Bruna Leticia Santana Pimentel 

TESTEMUN 

1.0 

2. CPF: 



RIBEIRO 
&NEVES 

PARECER JURÚDICO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, TERMO ADITIVO, 
PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA, SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA, CONTROLE INTERNO, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS, LEGISLAÇÃO VIGENTE, 
ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se da análise do 1° Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n° 
005/2025, firmado entre a Câmara Municipal de Nova Soure-BA e a empresa 
CARINE REGO DO NASCIMENTO — R & N EMPREENDIMENTOS. O contrato 
original, celebrado em 03 de janeiro de 2025, tem como objeto a prestação de 
serviços especializados de Assessoria e Consultoria em Controle Interno. Tais 
serviços englobam a análise de conformidade legal, orientação em 
procedimentos administrativos, assessoria em licitações e contratos, e outras 
atividades essenciais para o funcionamento técnico e administrativo da 
Câmara. 

O presente aditivo visa prorrogar a vigência do contrato por mais 12 meses. A 
nova vigência terá início em 31 de dezembro de 2025, com a execução dos 
serviços a partir de 02 de janeiro de 2026, e se estenderá até 31 de dezembro 
de 2026. É importante destacar que esta prorrogação não altera o escopo dos 
serviços, as responsabilidades das partes ou as condições comerciais 
previamente estabelecidas. 

O contrato original foi firmado com base em inexigibilidade de licitação, com 
valor global de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), correspondendo a um valor 
mensal de R$ 5.000,00. A contratada já apresentou justificativa formal para a 
necessidade da prorrogação, a qual foi analisada pela Câmara Municipal. 

A solicitação de prorrogação, formalizada no Processo Administrativo n° 
023/2025, fundamenta-se na essencialidade e na natureza contínua dos 
serviços de Controle Interno, bem como na necessidade de assegurar o 
cumprimento das normas constitucionais e das orientações do Tribunal de 
Contas dos Municípios (TCM/BA). A manutenção dos serviços visa garantir a 
análise prévia de legalidade das despesas e o cumprimento de prazos. A 
Câmara Municipal já manifestou parecer jurídico favorável à prorrogação, 
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amparado nos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, considerando a 
prorrogação vantajosa economicamente por evitar os custos e riscos de uma 
nova licitação e por garantir a continuidade da fiscalização sem novos gastos 
com adaptação. Há, ainda, declaração de que os recursos orçamentários para 
2026 estão disponíveis. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

2.1. DO REGIME JURÍDICO DA PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS DE SERVIÇOS CONTÍNUOS NA LEI N° 14.133/2021 
E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

A regulamentação atinente à prorrogação de contratos administrativos de 
serviços contínuos, como o que ora se analisa, encontra seu principal alicerce 
na Lei n° 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
Essa legislação, ao estabelecer diretrizes claras, visa assegurar a continuidade 
e a eficiência na prestação dos serviços públicos, ao passo que busca garantir 
a vantajosidade para a Administração Pública. 

Nesse contexto, o Art. 107 da Lei n° 14.133/2021 assume papel preponderante, 
ao permitir a prorrogação sucessiva de contratos de serviços e fornecimentos 
contínuos. Contudo, essa prerrogativa está intrinsecamente atrelada à previsão 
expressa no edital e à comprovação, por parte da autoridade competente, de 
que as condições e os preços vigentes no contrato original permanecem 
vantajosos para a Administração. A norma, ademais, contempla a possibilidade 
de negociação com o contratado ou, alternativamente, de extinção contratual 
sem qualquer ônus. 

Complementarmente, o Art. 106 da mesma Lei detalha as condições para a 
celebração de contratos com prazo de até 5 anos, especificamente para 
serviços e fornecimentos de natureza contínua. Para tanto, é imperativo que a 
autoridade competente ateste a vantagem econômica plurianual da contratação 
e a existência de créditos orçamentários que a suportem. A Administração, 
outrossim, reserva-se o direito de extinguir o contrato caso haja ausência de 
verba ou se este deixar de apresentar qualquer vantagem. 

Considerando que o contrato em apreço versa sobre serviços especializados 
de Assessoria e Consultoria em Controle Interno, sua natureza é, por definição, 
contínua. Tal característica se alinha perfeitamente com as disposições legais 
supramencionadas. Desta forma, a prorrogação em questão deverá observar 
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estritamente os limites e os requisitos estatuídos na Lei n° 14.133/2021, com 

especial atenção à demonstração da vantajosidade e à manutenção das 

condições originais pactuadas. 

2.2. DOS REQUISITOS ESSENCIAIS PARA A PRORROGAÇÃO DE 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DE SERVIÇOS CONTÍNUOS 

Para que a prorrogação do contrato administrativo se revista de plena validade, 

a observância de requisitos essenciais, balizados pela Lei n° 14.133/2021, é 

imperativa. Inicialmente, a própria possibilidade de prorrogação deve encontrar 

respaldo tanto no edital quanto no instrumento contratual original. No caso em 

apreço, a existência dessa previsão no contrato inicial constitui um ponto de 
partida favorável 

Um segundo requisito de suma importância reside na demonstração 
inequívoca de que as condições e os preços originalmente pactuados 
permanecem vantajosos para a Câmara Municipal. Isso implica comprovar que 
a manutenção do valor mensal de R$ 5.000,00, perfazendo um total anual de 
R$ 60.000,00, configura uma opção mais benéfica do que a instauração de um 
novo procedimento licitatório. A justificativa apresentada pela contratada, ao 
ressaltar a essencialidade e a continuidade dos serviços, bem como a 3 
economia e a eficiência administrativa decorrentes da prorrogação, ampara 
substancialmente essa avaliação. 

A natureza contínua do serviço de Assessoria e Consultoria em Controle 
Interno é, outrossim, um fator determinante para a admissibilidade da 
prorrogação. A Lei n° 14.133/2021, notadamente em seus artigos 106 e 107, 
autoriza a extensão de contratos de serviços contínuos, desde que fique 
cabalmente demonstrada a vantajosidade e a preservação das condições 
originárias. Assim, a continuidade na prestação desses serviços, os quais são 
vitais para a conformidade legal e administrativa da Câmara, reforça a 
pertinência e a legalidade da medida. 

Ademais, a autoridade competente deve formalmente atestar a manutenção da 
vantajosidade econômica plurianual, conforme preconiza o Art. 106, inciso I, da 
Lei n° 14.133/2021. Tal atestação, aliada à confirmação da existência de 
créditos orçamentários suficientes para o exercício de 2026, conforme já 
declarado, constitui etapa indispensável para a higidez do termo aditivo. A 
análise do processo administrativo, que incluiu pareceres técnico e jurídico 
favoráveis, sugere que tais exigências foram devidamente contempladas. 
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Finalmente, a prorrogação deve ocorrer sem qualquer alteração no escopo dos 

serviços, nas responsabilidades das partes ou nas condições comerciais 

estabelecidas, o que, de fato, está sendo observado neste cenário. A 

formalização do termo aditivo, em conformidade com o Art. 132 da Lei n° 

14.133/2021, representa o passo conclusivo para que a prorrogação produza 

plenamente seus efeitos legais. 

2.3. DA ANÁLISE DA VANTAJOSIDADE E DA MANUTENÇÃO DAS 
CONDIÇÕES CONTRATUAIS NA PRORROGAÇÃO 

A análise da vantajosidade econômica e a manutenção das condições 
contratuais configuram pilares essenciais para a legitimidade de qualquer 
prorrogação de contrato administrativo. No presente caso, o Contrato 
Administrativo n° 005/2025, com valor global de R$ 60.000,00 e mensal de R$ 
5.000,00, propõe a continuidade dessas mesmas condições financeiras. Tal 
manutenção, por si só, já aponta para uma presumida vantajosidade, visto que 
elide os custos e os riscos intrínsecos a um novo processo licitatório, os quais, 
em um cenário de serviços contínuos e essenciais como o de Controle Interno, 
poderiam facilmente superar a economia advinda de uma nova negociação. 

A Lei n° 14.133/2021, em seu artigo 107, impõe à autoridade competente o 4 
dever de atestar que as condições e os preços do contrato permanecem 
vantajosos para a Administração Pública. Essa comprovação, embora possa 
ser realizada por diversos meios, encontra na manutenção dos valores originais 
um forte indicativo de vantajosidade, mormente quando se trata de serviços 
contínuos e de vital importância. Tal cenário se fortalece desde que não haja, 
no mercado, valores substancialmente inferiores que poderiam ser obtidos 
mediante uma nova licitação. 

A justificativa apresentada pela contratada, e subsequentemente analisada 
pela Câmara Municipal, robustece essa percepção de vantajosidade. Ao 
enfatizar a essencialidade e a natureza contínua dos serviços, a necessidade 
imperativa de assegurar o cumprimento de normas e a manutenção da 
capacidade fiscalizatória, a prorrogação se alinha aos princípios basilares de 
eficiência e economicidade que norteiam a gestão pública. A continuidade de 
um serviço já em pleno andamento, com desempenho técnico reconhecido e 
sem a necessidade de um período de adaptação para um novo prestador, 
contribui significativamente para a eficiência administrativa e a regularidade dos 
atos da Câmara Municipal. 
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A preservação das condições contratuais originais, sem qualquer alteração no 

escopo dos serviços ou nas responsabilidades pactuadas, é, outrossim, um 

fator determinante. Essa abordagem assegura que a prorrogação não se 

confunda com uma nova contratação, a qual demandaria um procedimento 

licitatório distinto. A Lei n° 14.133/2021, em seus artigos 106 e 107, autoriza a 

prorrogação de contratos de serviços contínuos, desde que se verifique a 

manutenção da vantajosidade e a preservação da natureza do serviço. No 

caso em apreço, a Assessoria e Consultoria em Controle Interno enquadra-se 

perfeitamente nessa tipologia de serviço contínuo, cuja interrupção poderia 

acarretar prejuízos à gestão e à conformidade das atividades da Câmara 

Municipal. 

2.4. DA NECESSIDADE DE JUSTIFICATIVA FORMAL E DA 
APROVAÇÃO PELA AUTORIDADE COMPETENTE 

A validade da prorrogação contratual assenta-se, fundamentalmente, na 
edificação de uma justificativa formal robusta e na subsequente análise 
criteriosa por parte da autoridade administrativa competente. Tal exigência 
encontra seu alicerce no princípio da motivação dos atos administrativos, que 
impõe à Administração Pública o dever de fundamentar suas decisões, 
garantindo, assim, transparência e previsibilidade. Nesse contexto, a Lei n° 5 
14.133/2021 consagra a necessidade de urna justificativa formal como pilar 
para a regularidade do processo de prorrogação. 

De acordo com a legislação vigente, compete à autoridade competente atestar 
a vantajosidade da contratação plurianual e a indispensabilidade da 
continuidade dos serviços, conforme preconizam os Artigos 106 e 107 da 
referida lei. Essa atribuição recai sobre o gestor com poder de decisão na 
Câmara Municipal, assegurando que a decisão de prorrogar o contrato não se 
configure como um ato discricionário e arbitrário, mas, antes, como uma 
manifestação administrativa alicerçada em critérios técnicos e jurídicos sólidos. 

No cenário em apreço, a informação de que a contratada apresentou uma 
justificativa formal para a prorrogação, a qual foi objeto de análise pela Câmara 
Municipal, configura um elemento positivo e crucial. Tal análise, quando 
devidamente documentada, evidencia que os motivos que impulsionam a 
prorrogação foram ponderados com rigor, avaliando-se tanto a essencialidade 
do serviço quanto a sua vantajosidade econômica em contraposição à 
alternativa de se instaurar um novo procedimento licitatório. A formalização 
dessa análise, seja por meio de pareceres técnicos ou jurídicos internos, é, 
portanto, indispensável para conferir robustez ao ato administrativo e assegurar 
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sua plena conformidade com os ditames legais, promovendo a transparência e 
a regularidade do procedimento. 

2.5. DOS LIMITES TEMPORAIS E DA OBSERVÂNCIA DA PREVISÃO 
CONTRATUAL PARA PRORROGAÇÃO 

A Lei n° 14.133/2021, em seu Art 107, dispõe que contratos de serviços e 
fornecimentos de natureza contínua admitem prorrogações sucessivas, 
contudo, com um limite máximo de vigência decenal. Para que tais 
prorrogações se concretizem, é indispensável que haja previsão expressa no 
edital e que a autoridade competente confirme a manutenção da vantajosidade 
das condições e dos preços para a Administração Pública. Tal extensão 
contratual pode, inclusive, envolver negociação com o contratado ou a rescisão 
do contrato sem encargos para as partes. 

No caso em apreço, o contrato original foi formalizado em 03 de janeiro de 
2025, com vigência inicial de doze meses. A prorrogação ora em análise, que 
estende o prazo por igual período, até 31 de dezembro de 2026, totalizará uma 
vigência consolidada de vinte e quatro meses, compreendendo o intervalo de 
03/01/2025 a 31/12/2026. Essa duração, cumpre notar, está plenamente em 
conformidade com o limite de cinco anos estabelecido para serviços contínuos 6 
pelo Art. 106 da Lei n° 14.133/2021, situando-se, ademais, consideravelmente 
abaixo do teto decenal mencionado no Art. 107. 

A existência de cláusulas específicas no contrato original que já previam a 
possibilidade de prorrogação e os seus respectivos limites representa um 
aspecto de suma importância. Tal previsão contratual confere robustez jurídica 
à proposta de aditamento, pois evidencia que a extensão da vigência foi 
considerada e estabelecida desde o início da relação jurídica entre as partes. 

É imperativo que a Câmara Municipal tenha se atentado à necessidade de que 
a prorrogação não resulte em qualquer alteração no escopo dos serviços, nas 
responsabilidades assumidas ou nas condições comerciais previamente 
acordadas. A manutenção do valor mensal de R$ 5.000,00, sem qualquer 
acréscimo, reforça a ideia de que o contrato está sendo simplesmente 
estendido sob os mesmos termos, o que constitui um requisito essencial para 
sua validade e conformidade com o arcabouço legal. O Art 132 da Lei n° 
14.133/2021, por sua vez, corrobora a relevância da formalização do termo 
aditivo para a plena execução das obrigações, sendo esta a etapa que 
consolida juridicamente a prorrogação. 
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